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I. Introdução 

Este guia é destinado a:  

- Comunidade escolar:  professores, diretores e profissionais da educação; 

- Família: mães, pais, responsáveis, tias, tios, primas, primos, avós, irmãs e irmãos mais 

velhos; 

- Tomadores de decisão do Poder Público , especialmente das secretarias e conselhos 

de educação do país. 

Este guia tem por objetivo:  

1. Compilar uma série de informações, dados e links úteis disponíveis em 

fontes confiáveis  sobre Educação a Distância neste momento de enfrentamento 

à pandemia do coronavírus (COVID-19) e de distanciamento social em casa; 

2. Elaborar recomendações para a garantia do direito à educaçã o nessas 

condições; 

3. Orientar as comunidades escolares, as famílias e os profissionais da 

educação sobre como atuar para além da ação individual. Este momento é de 

ação coletiva. 

Analisando as normativas dos sistemas de ensino e muitos debates que vem ocorrendo 

nos últimos meses, sobre as formas e meios que serão utilizados para dar continuidade 

ao calendário letivo ou oferecer atividades para que os estudantes permaneçam em 

contato com os conteúdos escolares, durante o isolamento social, muitos termos têm 

sido utilizados e, em alguns casos há uma clara negação de que se trate de oferta na 

modalidade a distância. 

ȹ±ȉƌƶȡ lƶƌƶ ̄"ȺĜʘĜ|"|±ȡ |ƶƌĜlĜŴĜ"ȉ±ȡ̅ˮ ̄±|ɔl"v,ƶ |ƶƌĜlĜŴĜ"ȉ̅ˮ ̄"ȺĜʘĜ|"|± ȉ±ƌƶȺ"̅ˮ 

̄ƌ±|Ĝ"v,ƶ Ⱥ±lƖƶŴƺôĜl"̅ˮ ̄"ȺĜʘĜ|"|±ȡ Ǻ±|"ôƺôĜl"ȡ ȡ±ƌ " Ǻȉ±ȡ±Ɩv" |± alunos e 

Ǻȉƶí±ȡȡƶȉ±ȡ Ɩ"ȡ |±Ǻ±Ɩ|·ƖlĜ"ȡ ±ȡlƶŴ"ȉ±ȡ̅ˮ ̄"ȺĜʘĜ|"|±ȡ lɔȉȉĜlɔŴ"ȉ±ȡ Ɩƶȡ |ƶƌĜlĠŴĜƶȡ |ƶȡ 

±ȡȺɔ|"ƖȺ±ȡ̅ˮ ̄ȉ±ôĜƌ± ±ȡǺ±lĜ"Ŵˮ ±ʬl±ǺlĜƶnal e transitório de atividades escolares não 

Ǻȉ±ȡ±ƖlĜ"Ĝȡ̅ˮ "Ǻ"ȉ±l±ƌ lƶƌ ƌɔĜȺ" íȉ±ȅɔ·ƖlĜ" Ɩƶȡ |±b"Ⱥ±ȡ Ɩ" ƌĠ|Ĝ" ± Ɩ"ȡ Ɩƶȉƌ"Ⱥivas das 

secretarias e conselhos de educação, algumas afirmando que o recurso de continuidade 

pedagógica com atividades não presenciais, não se caracteriza, em stricto sensu, como 

ensino a distância. 

Para organizar o meio de campo e limpar as arestas, vamoȡ |±íĜƖĜȉ ƶ ȅɔ± µ ̄±|ɔl"v,ƶ " 

|ĜȡȺ(ƖlĜ"̅ˮ ̄±|ɔl"v,ƶ |ƶƌĜlĜŴĜ"ȉ̅ ˷homeschooling˸ ± ̄"ȺĜʘĜ|"|±ȡ |ƶƌĜlĜŴĜ"ȉ±ȡ̅ˮ Ⱥȉ·ȡ 

conceitos mais comuns e que se relacionam com os demais que listamos acima.  
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II. Distanciamento social: fechamentos 

das escolas como condição para 

preservação da saúde e proteção à vida 

No dia 30 de janeiro de 2020 a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou, a doença causada 

pelo novo coronavírus (COVID-19), como Emergência de Saúde Pública de Importância 

Internacional.  

De acordo com o Regulamento Sanitário Internacional -RSI1, isso significa o mais alto nível de 

alerta da Organização e, não por acaso, no dia 11 de março de 2020, a COVID-19 foi caracterizada 

pela OMS como uma pandemia. Isso significa que a doença cresceu em quantidade inesperada, 

por várias regiões do planeta, em diferentes continentes, com transmissão local fixada. 

A implementação do Regulamento precisa respeitar a dignidade, os direitos humanos, além de 

proteger todos os povos do mundo contra a propagação internacional de doenças. O Brasil é um 

dos 196 países signatários do RSI e, assim como vários países do mundo, está passando por um 

problema de emergência em saúde pública.  

Mas o que é emergência em saú de pública ? 

De acordo com o Plano de Resposta às Emergências em Saúde Pública, emergência em saúde 

ǺɘbŴĜl" ȡ± lƶƖíĜôɔȉ" lƶƌƶ ̄ɔƌ" ȡĜȺɔ"v,ƶ ȅɔ± |±ƌ"Ɩ|± o emprego urgente de medidas de 

prevenção, de controle e de contenção de riscos, de danos e de agravos à saúde pública em 

situações que podem ser epidemiológicas (surtos e epidemias),  de desastres, ou de 

|±ȡ"ȡȡĜȡȺ·ƖlĜ" $ ǺƶǺɔŴ"v,ƶ̅˱ 

Lidar com questões de pandemias e epidemias requer ações coordenadas em âmbito nacional e 

internacional, entre esferas públicas, privadas, organizações governamentais e não 

governamentais envolvidas na resposta a uma emergência em saúde pública e são fundamentais 

para estabilizar o evento2 e proteger vidas. 

Assim, ao decretar o fechamento das escolas e suspensão das aulas, os governadores e prefeitos 

brasileiros, estão embasados nas recomendações dos órgãos nacionais e internacionais de 

pesquisa, saúde e vigilância sanitária e amparados pelos protocolos internacionais de direitos 

humanos, proteção a saúde e preservação da vida. 

  

 
1 O Regulamento Sanitário Internacional (RSI) é um instrumento jurídico internacional vinculativo para 

196 países em todo o mundo, que inclui todos os Estados Membros da Organização Mundial da Saúde 
(OMS). Seu objetivo é ajudar a comunidade internacional a prevenir e responder a graves riscos de saúde 
pública que têm o potencial de atravessar fronteiras e ameaçar pessoas em todo o mundo. 

2 Evento é uma manifestação de doença ou uma ocorrência que apresente potencial para causar doença 

(RSI, 2005). 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/plano_resposta_emergencias_saude_publica.pdf
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III. Garantia do direito à educação em 

emergência 

1. O que diz a Lei?  

Toda ação dos sistemas de ensino brasileiros precisa ser no sentido de garantir o que determina 

a Constituição Federal de 1988, que está em vigor. 

O que diz a Constituição Federal de 1988?  

Ela define a educação como direito social de todos  e delega ao Estado, em conjunto com a família, 

a obrigação de garanti-la. Além de apontar que a sociedade deverá promover e incentivar esse 

direito, com o objetivo de garantir o pleno desenvolvimento das pessoas, nos seus diferentes 

aspectos. 

Para garantia desse direito, a Carta Magna estabelece princípios, dentre eles, a igualdade de 

condições para o acesso e permanência na escola e a garantia de padrão de qualidade.  No art. 

208, explicita que para que o Estado cumpra com sua obrigação ele tem que garantir a educação 

obrigatória e gratuita  dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, mas também assegurar 

a oferta gratuita para todos  os que a ela não tiveram acesso na idade própria. 

E o que diz a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB)?  

A LDB leva em dimensão continental do país, a autonomia dos entes federados, a diversidade 

climática e cultural, as diferenças regionais e todas as peculiaridades de um país com as 

características do Brasil. 

¶ A LDB fixou a obrigatoriedade de, no mínimo, 800 horas e 200 dias, em cada ano 

letivo,  como regra comum, mas garantiu autonomia aos sistemas de ensino para 

organizar essa oferta de acordo com as suas especificidades. 

¶ O art. 27 da LDB define que a organização da oferta  Ǻƶ|±ȉ& ȡ±ȉ ̄±ƌ ȡµȉĜ±ȡ "Ɩɔ"Ĝȡˮ 

períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-

seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa 

de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o 

ȉ±lƶƌ±Ɩ|"ȉ̅˱ 

¶ No ̖ ̟ͬ |ƶ "ȉȺ˱ ̟̠ˮ " Ŵ±Ĝ |±íĜƖ± ȅɔ± ̄ƶ l"Ŵ±Ɩdário escolar deverá adequar -se às 

peculiaridades  locais, inclusive climáticas e econômicas, a critério do respectivo sistema 

de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas  Ǻȉ±ʘĜȡȺƶ Ɩ±ȡȺ" ų±Ĝ̅˱  

¶ O Art. 4º da LDB define que o dever do Estado com educação escolar pública será 

efetivado mediante a garantia de padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos no 

ĜƖlĜȡƶ ěʫ lƶƌƶ ̄" ʘ"ȉĜ±|"|± ± ȅɔ"ƖȺĜ|"|± ƌĠƖĜƌ"ȡˮ Ǻƶȉ "ŴɔƖƶˮ |± insumos 

indispensáveis ao desenvo lvimento do processo de ensino -aprendizagem ̅˱ 



 

 
 

5 

Outra legislação bastante importante é a do Plano Nacional de Educação (PNE), Lei 

13.005/2014.  

A Lei do PNE, além de muitos dispositivos que orientam o que deve ser feito desde a Educação 

Infantil até o Ensino Superior, tem a educação de qualidade como eixo norteador e a melhoria da 

qualidade da educação como diretriz. A referência a esse quesito perpassa todas as metas e sendo 

mencionada 31 vezes, no conjunto da lei e seu anexo. 

Esses dados são essenciais para o debate da situação que estamos vivendo e para entender os 

próximos capítulos deste guia.  

Mas o que é Educação a Distância (EaD)? 

Educação a distância -EaD é uma modalidade educacional na qual a mediação didático-

pedagógica, nos processos de ensino e aprendizagem, ocorre com a utilização de meios e 

tecnologias de informação e comunicação, envolvendo estudantes e profissionais da educação 

(professores, tutores e gestores), que desenvolvem atividades educativas em lugares e/ou tempos 

diversos. Os meios utilizados podem ser: material impresso, digital, televisivo, radiofônico, áudio, 

vídeo, de forma online ou offline.  

Esse processo pode se dar de forma síncrona quando é necessária a participação do aluno e 

professor no mesmo instante e no mesmo ambiente  ̙nesse caso, virtual -, ou assíncrona quando 

não é necessário que os alunos e professores estejam conectados ao mesmo tempo para o 

desenvolvimento da aula e realização das tarefas. No desenvolvimento de uma mesma proposta 

pedagógica, podem ter momentos síncronos e assíncronos. Mas, independente do modelo ou do 

termo utilizado, se as aulas estão ocorrendo de forma não presencial, com estudantes e 

professores em lugares e tempos diverso, o nome disso é EaD.  

Por causa da pandemia do Coronavírus e consequentemente o isolamento social, as aulas foram 

suspensas e o calendário letivo paralisado em diversos sistemas de ensino, atitude acertada de 

prefeitos e governadores, que agiram levando em consideração as recomendações da 

Organização Mundial da Saúde e seus protocolos diante da situação. 

Enquanto não houve r segurança a saúde e a situação não se normalizar, as aulas devem 

permanecer suspensas , sob pena de colocar em risco a vida de milhares de pessoas.  

Essa situação de incerteza ou do prognóstico de que a Covid-19 continuará ativa, no Brasil, por 

pelo menos, três ou quatro meses, tem levado muitos educadores, agentes públicos, conselhos 

de educação, governadores e prefeitos a buscarem soluções para a retomada do calendário 

letivo.  
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2. Condições de acesso: formação familiar, 

Tecnologias de Informação e Comunicação, e 

proteção dos direitos humanos na Internet 

A suspensão das aulas em decorrência da pandemia do COVID-19 tem suscitado o 

debate sobre a utilização da tecnologia para que as atividades escolares sejam realizadas 

de forma remota. Além das complexas questões pedagógicas, de infraestrutura, 

socioeconômicas envolvidas nessas iniciativas e que vem sendo discutidas ao longo 

deste Guia, há que se considerar o sério problema da segurança e da privacidade de 

professores e alunos ao acessarem a internet e utilizarem tecnologias digitais e serviços 

online 

Acesso às Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs)  

Referente ao acesso às Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), a Pesquisa por 

Amostra Domiciliar Contínua (PnadC) de 2017 traz dados reveladores  sobre o acesso 

a computador, tablet, internet e conexão com banda larga , nos domicílios, em cada 

unidade da federação.  

Esse dados são importantes tendo em vista a decisões dos sistemas de ensino de dar 

continuidade ao calendários letivo, de forma não pre sencial, no período de 

distanciamento social, apontando forte uso da internet e demais aparatos tecnológicos 

levantados na tabela 1 e que embora não sejam os únicos, são básicos nesse processo 

de ensino a distância.   

Pelos dados levantados, o maior índice nas casas é de acesso a internet, mas com 

percentuais abaixo de 80% na maioria dos estados, mas nenhuma  unidade federada 

chega a 80% de acesso com conexão por banda larga e mais da metade delas não 

chega sequer a 60%  com esse tipo de conexão. 

  



 

 
 

7 

Tabela 1- Acesso a Tecnologias de Informação e Comunicação por estado - 2017 

UF 
Computador / tablet 

em casa 

Internet em 

casa 

Banda larga em 

casa 

Comp. / tablet e banda 

larga em casa 

Rondônia 38% 74% 48% 31% 

Acre 29% 64% 33% 23% 

Amazonas 32% 70% 34% 23% 

Roraima 42% 80% 38% 29% 

Pará 27% 70% 29% 19% 

Amapá 38% 83% 45% 32% 

Tocantins 35% 72% 42% 27% 

Maranhão 21% 60% 30% 16% 

Piauí 30% 62% 38% 25% 

Ceará 34% 68% 58% 31% 

R. G. do Norte 42% 76% 63% 38% 

Paraíba 38% 73% 63% 36% 

Pernambuco 37% 68% 56% 34% 
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Alagoas 28% 64% 47% 26% 

Sergipe 31% 76% 51% 29% 

Bahia 35% 71% 53% 31% 

Minas Gerais 53% 81% 61% 48% 

Espírito Santo 51% 81% 61% 47% 

Rio de Janeiro 55% 86% 65% 50% 

São Paulo 62% 89% 69% 57% 

Paraná 56% 80% 63% 51% 

Santa Catarina 64% 85% 72% 58% 

R. G. do Sul 58% 82% 61% 51% 

M. G. do Sul 50% 84% 60% 43% 

Mato Grosso 47% 80% 55% 39% 

Goiás 49% 83% 64% 44% 

Distrito 

Federal 
72% 94% 78% 67% 

Brasil 49% 79% 59% 43% 

Fonte: Pnad- 2017 ̙  Elaboração Fernando Rufino  
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As tabelas 2 e 3 dão conta da disparidade de acesso entre os estudantes das duas redes 

e mostram que enquanto apenas 31% dos estudantes do ensino fundamental e 42% do 

ensino médio da rede pública, possuem a condição mais adequada computador/tablet 

e acesso com banda larga em casa, os estudantes da rede privada possuem 77% e 83% 

respectivamente.  

Tabela 2- Acesso dos estudantes às TICs- 2017 (escolas públicas e privadas)  

Etapa Computador / 

tablet em casa 

Internet 

em casa 

Banda larga 

em casa 

Comp. / tablet e 

banda larga em 

casa  

Ensino 

Fundamental 
37% 76% 49% 31% 

 

Ensino Médio 48% 86% 61% 42%  

Fonte: Pnad- 2017 ̙  Elaboração Fernando Rufino 

Ter acesso à internet em casa não significa ter pacotes de dados para a realização de 

atividades e mesmo para que tem banda larga. Se levarmos em consideração a situação 

dos domicílios de grande parte dos estudantes das escolas públicas, além de bom acesso 

à internet, precisaria de dispor de mais de um computador.  

Tabela 3- Acesso dos estudantes das escolas privadas brasileiras as TICs - 2017 

Etapa 
Computador / tablet em 

casa 

Internet em 

casa 

Banda larga 

em casa 

Comp. / tablet e banda 

larga em casa 
 

Ensino Fundamental 82% 97% 88% 77%  

Ensino Médio 86% 98% 91% 83%  

Fonte: Pnad- 2017 ̙  Elaboração Fernando Rufino 
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Capitalismo de Vigilância e violação da privacidade  

Educadoras e educadores junto com suas comunidades escolares precisam se alertar 

para o avanço sobre a educação pública brasileira de grandes empresas intituladas 

GAFAM (Google, Apple, Facebook, Amazon e Microsoft) que comercializam informações 

a fim de gerar tendências de comportamento futuro dos usuários.  

Além dessas redes poderosas, organizações internacionais, bem como uma indústria 

global de educação de empresas de educação, consultoria, investidores e fornecedores 

de tecnologia, estão se unindo para definir como a educação sistemas devem responder 

à crise. Mas seus objetivos não se concentram apenas no curto prazo. Essas redes estão 

desenvolvendo novas agendas políticas de longo prazo sobre como os sistemas 

educacionais globalmente devem ser organizados muito tempo após o término da 

emergência.

 

O simples toque na tela do telefone celular, aperto de tecla do computador, clique do 

mouse, visualização de página e até o tempo gasto entre uma ação e outra são 

registrados e documentados por sistemas automatizados dessas empresas. Dessa forma, 

elas podem saber o que fazemos, o que sabemos, o que gostamos ou não e o que 

pensamos. 

Na tentativa de minimizar o impacto da suspensão das aulas, 

profissionais da educação, familiares, estudantes e comunidade 

em geral têm utilizado como alternativa serviços e aplicativos 

comerciais de comunicação como o Zoom ; o Hangouts ; 

ambientes educacionais da empresa Google , como o Google 

Classroom; e ambientes virtuais de aprendizagem para se 

comunicarem, por meio de lives utilizando vídeos ou mensagens 

instantâneas e também para compartilharem materiais de 

estudos e realizarem atividades.  

http://revista.ibict.br/liinc/article/view/4730
http://revista.ibict.br/liinc/article/view/4730
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Tudo isso é realizado, principalmente através de computadores ou 

telefones celulares conectados à internet, isso nos casos em que 

comunidades escolares, profissionais e estudantes têm acesso à boa 

internet, e que se utilizam de tecnologias variadas oferecidas por 

empresas globais que buscam ampliar seu poder e seus lucros. 

No contexto da pandemia as parcerias dessas empresas com secretarias de educação  

têm sido reativadas e intensificadas, por meio da oferta de pacotes tecnológicos com 

seus produtos (por exemplo o Google for Education, que inclui o GSuite e o Google Sala 

de Aula) e também com ofertas de formação de profissionais da educação a partir de 

conteúdos pré-determinados. 

Pesquisa intitulada Capitalismo de Vigilância e a Educação Pública do Brasil  realizada 

pela Iniciativa Educação Vigiada ±ʘĜ|±ƖlĜ" ȅɔ± ̄65% das universidades públicas e 

secretarias estaduais de educação no Brasil estão expostas ao chamado "capitalismo de 

vigilância", termo utilizado para designar modelos de negócios baseados na ampla 

extração de dados pessoais via inteligência artificial para obter previsões sobre o 

comportamento dos usuários e com isso ofertar produtos e serviços̅ ˱ 

Os serviços e softwares são ofertados às instituições públicas de ensino de forma 

̄ôȉ"ȺɔĜȺ"̅ˮ Ǻƶȉµƌ Ⱥ±ƌ lƶƌƶ contrapartidas ocultas  - aquelas que não são ditas ou 

explicitadas - a coleta, o tratamento, a utilização e a venda de dados sobre 

comportamentos de usuários para gerar lucro. Assim, as Plataformas não são públicas e 

ƶ ̄ôȉ&ȺĜȡ̅ Ɩ,ƶ µ ̄ôȉ&ȺĜȡ̅˱ Ƞ±ȉʘĜvƶȡ ̄ôȉ"ȺɔĜȺƶȡ̅ |± ±ƌǺȉ±ȡ"ȡ Ɩ" ʘ±ȉdade estão sendo pagos 

com dados pessoais dos usuários. 

Um dos motivos que leva a um grande potencial de violação da privacidade  das 

pessoas que participam das comunidades escolares é que não há no Brasil legislação que 

proteja esse direito, o que justifica a emergência de uma incidência coletiva, 

considerando, inclusive a entrada em vigor da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD), prevista para agosto de 2020. Na ausência de legislação em vigor que proteja 

usuários, particularmente neste momento no Brasil, em que diversas formas de educação 

à distância vem sendo propostas nas redes de ensino,  e diante do poder econômico das 

empresas do setor, pesquisadores3 "Ŵ±ȉȺ"ƌ˰ ̄o apetite por dados educacionais como 

recursos valiosos no mercado de dados hoje é enorme̅ ˱  

 

 

 
3 VAN DIJCK, J. POELL, T. Social media platforms and education. In J. Burgess, A. Marwick, & T. Poell (Eds.), 

The SAGE Handbook of Social Media (pp. 579-591). London: SAGE, 2018. 

https://educacaovigiada.org.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm
https://outraspalavras.net/tecnologiaemdisputa/vigilancia-em-tempos-de-educacao-a-distancia/
https://outraspalavras.net/tecnologiaemdisputa/vigilancia-em-tempos-de-educacao-a-distancia/
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Ễ Mas qual uso pode ser feito dos nossos dados?  

A longo prazo não há previsão, mas hoje já se sabe que um simples preenchimento de 

questionário na internet, o uso de testes - como aqueles propostos pelo Facebook -, 

registros e documentação de navegação, ou até mesmo expressão facial geram 

possibilidades de manipulação de comportamentos, opiniões e atitudes das pessoas. 

Ainda que essas tecnologias de comunicação em rede - sem nunca substituir a relação 

ensino-aprendizagem nas escolas - ofertem variadas funcionalidades e permitam a 

realização de atividades educacionais fora da escola, seu uso por profissionais da 

educação, crianças, adolescentes, jovens e adultos apresenta um problema sério e ainda 

pouco debatido nesse período em que há forte intensificação da modalidade à distância 

como alternativa ao isolamento social: a falta de privacidade e de segurança de 

informações sensíveis. 

Ễ E o que educadoras e educadores podem fazer junto às suas comunidades 

escolares? 

1. O primeiro passo é estudar, conhecer e estar consciente  das novas formas de 

manipulação e vigilância que estão sendo realizadas, por meio de dados 

coletados pelas tecnologias de inteligência artificial. 

2. A partir daí seria necessária uma reflexão crítica d o conjunto das escolas que 

compõem uma rede d e ensino e também junto às comunidades escolares  

sobre os sistemas, plataformas, aplicativos e ambientes virtuais que estão sendo 

utilizados (organizar diálogos com pesquisadores sobre o tema pode ser uma 

boa ideia) para a tomada de decisão coletiva  sobre opções mais seguras de 

acesso à tecnologias.  

3. Por fim, é primordial que sejam realizadas discussões com estudantes e 

familiares sobre segurança digital articuladas ao Projeto Político 

Pedagógico das unidades educacionais para redigir uma política de 

priva cidade e proteção de dados pessoais  para as escolas e redes de ensino. 

Mobilidade política pandêmica  

Em vez de apenas emanarem das autoridades centrais, muitos processos políticos 

contemporâneos - especialmente nesse período de pandemia - estão agora distribuídos 

por diferentes setores, dando às organizações não -governamentais, empresas e 

outros especialistas muito mais influência na direção das políticas, na disseminação 

de idéias políticas, formulação de aconse lhamento sobre políticas e promulgação 

de pol íticas. Uma única política pode ser o resultado de inúmeros interesses e 

preocupações serem lentamente traduzidos e alinhados em objetivos compartilhados. 

As políticas também viajam através das fronteiras, são emprestadas, compartilhadas, 
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adaptadas e recontextualizadas, e são modeladas e remodeladas através do 

envolvimento de diversos atores de diversos setores. 

! ̄°|Ⱥ±lĊ̅ Ⱥ±ƌ ȡĜ|ƶ "Ǻȉ±ȡ±ƖȺ"|" Ǻƶȉ ±ȡȡ±ȡ ôȉɔǺƶȡ lƶƌƶ ɔƌ" íƶȉv" Ǻƶ|±ȉƶȡ"ƌ±ƖȺ± 

"disruptiva" na educação. Durante a atual crise de coronavírus, novas redes começaram 

a se unir em torno de alegações de que a edtech não é apenas perturbadora, mas de 

fato paliativa.  

Um exemplo é uma rede colaborativa de edtech facilitada pela empresa britânica de 

investimentos em risco Emerge Education. Criada como uma 'colaboração da indústria 

EdTech para ajudar escolas e faculdades a lidar com o CV19 e a necessidade de 

aprendizado em casa', a cúpula on-line apresentou uma mistura intersetorial 

diversificada de empresas de tecnologia baseadas nos EUA (Adobe, Amazon Web 

Services, Google, Microsoft) juntamente com empresas de educação do Reino Unido e 

seus apoiadores. Seu principal objetivo era ajudar os líderes e os professores das escolas 

a aprenderem como os "recursos selecionados da EdTech (on-line e off-line) estão 

disponíveis para estabelecer um ensino escolar eficaz". 

As alegações feitas por essas redes sobre os benefícios paliativos das tecnologias digitais 

e do ensino on-line para sistemas de educação em dificuldades não se limitam ao 

período da própria emergência em saúde. Em vez disso, muitas dessas organizações 

estão aproveitando a oportunidade para projetar seus objetivos de longo prazo para 

adaptação e mudança educacional em larga escala, formando redes de poder 

pandêmicas para alcançar seus objetivos transformadores. 

Saiba mais sobre esse cenário internacional de mobilidade política e Edtech aqui.  

https://codeactsineducation.wordpress.com/2020/04/01/new-pandemic-edtech-power-networks/
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3. De olho na situação socioeconômica de nossas 

famílias 

Os sujeitos a quem o Estado deve garantir o direito, para além dos que estão fora do 

sistema, compõe um contingente de 38.739.061 estudantes, só nas redes públicas.   

Esses estudantes apresentam idades, perfis, c ondições e necessidades diversas  que 

não podem ser legal e eticamente desconsideradas na implementação de um calendário 

letivo. Esses sujeitos encampam dentre outros, os quilombolas, povos do campo[1], povos 

da floresta, povos itinerantes e povos das águas, população ribeirinha e comunidades 

tradicionais. 

São sujeitos do direito e estão matriculados nos sistemas de ensino: 

Ễ os 1.250.967 alunos da educação especial , que têm direito ao Atendimento 

Educacional Especializado, inclusive os 160 mil que estão em classes exclusivas,  

Ễ os 157.448 Indígenas ,  

Ễ os 5.328.818 estudantes da educação do campo ,  

Ễ os 33.499.551 mat riculados nas escolas urbanas , incluindo os que vivem em 

situação de rua . 

Cabe aqui, então, analisar as propostas de diferentes sistemas no país e problematizar, a 

partir dos dados da realidade da população atendida, sobretudo pelo sistema público de 

ensino, se as proposições dão conta de atender ao seu público, os estudantes da 

educação básica as suas realidades familiares, sociais e econômicas. 

Com a continuidade do ano letivo, o papel dos familiares se torna fundamental... 

Especialmente, tendo em vista que as crianças, jovens e adolescentes não terão os seus 

professores por perto e precisarão do auxílio dos responsáveis na realização das tarefas 

escolares.  

Os dados do Censo Escolar de 2019 apontam que: 

¶ mais de 5 milhões  têm entre 4 e 5 anos de idade ; 

¶ cerca de 13.700.00  estudantes têm entre 5 e 10 anos de i dade ; 

¶ mais de 10 milhões estão na faixa entre 10 e 14 anos de idade . 

Os dados da Pnad de 2017 para aqueles que vivem com alunos do Ensino 

Fundamental  apontam que 21% tinha até o ensino fundamental incompleto, 21% tinha 

o fundamental completo, 37% tinha o ensino médio, 5% superior incompleto e 16% 

tinham formação em nível superior.  

http://portal.inep.gov.br/web/guest/sinopses-estatisticas-da-educacao-basica
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Na última etapa da educação básica,  o ensino médio,  os dados demonstram que entre 

os responsáveis pelos estudantes das escolas públicas, 41% possuem ensino médio 

incompleto, 41% concluíram o ensino médio, 6% não concluíram o ensino superior e 

apenas 12% tem formação em nível superior. 

Quando analisado o nível de escolaridade dos  responsáveis por rede pública e 

privada , os dados demonstram uma realidade ainda mais preocupante, sobretudo se 

levarmos em conta a maioria das matrículas (81%) estão na escola pública e apenas 19% 

na rede particular de ensino.  

No segmento público , 25% dos responsáveis têm até ensino fundamental incompleto, 

24% possuem o fundamental completo, 38% ensino médio, 5% superior incompleto e 

apenas 8% têm formação em nível superior.  

No segmento privado , apenas 10% não concluiu o ensino médio, 24% tem ensino 

médio completo, 57% são formados em nível superior e 9% não concluíram o ensino 

superior.   

Nesse sentido, é muito importante que os gestores e a sociedade como um todo 

conheçam as escolaridades daquel es que estão nos domicílios em que os 

estudantes vivem , sem ignorar um conjunto de fatores na composição desses 

domicílios, inclusive as questões de gênero e a sobrecarga de trabalho que as mulheres 

já possuem no lar. 
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Há muitos domicílios monoparentais, sobretudo femininos, e domicílios com três 

filhos ou mais... 

Segundo os dados da Pnad, há uma quantidade expressiva  de domicílios 

monoparentais, sobretudo femini nos - especialmente, nas faixas de média baixa renda 

e renda baixa. Também nessas faixas de renda, estão os domicílios com casais com três 

filhos ou mais. Assim, é preciso questionar as reais condições dessas mulheres solos e 

desses casais com mais de três filhos, acompanharem os estudos das crianças e 

adolescentes.  

Os dados da PNAD de 2018, 

por meio do estudo  

Estatísticas de gênero: 

indicadores sociais das 

mulheres no Brasil, apontam 

que, em  média, as mulheres 

dedicavam 18,1 horas por 

semana, com cuidados de 

pessoas e/ou afazeres 

domésticos, sendo que entre 

as mulheres negras, essa 

média sobe para 18,6 horas 

semanais. 

Há muitos familiares desempregados, trabalhando de casa ou fora de casa... 

É preciso considerar ainda, que muitos pais/mães ou responsáveis que não estão 

desempregados, estão trabalhando de casa por meio de teletrabalho, que geralmente 

requer o uso de computador e internet.    

Para além desses dados, em tempos de pandemia, distanciamento social e possíveis 

necessidade de isolamento de alguns membros da família ou moradores da mesma 

residência, haverá clima e espaço físico para desenvolvimento das atividades, pelos 

estudantes assim como acompanhamento dos responsáveis.  

Frente ao exposto, não acreditamos na possibilidade de implementar o calendário letivo 

nas redes de ensino, via educação a distância, sem negar o direito à educação aos 

estudantes, sobretudo aos que estão em condições de alta vulnerabilidade. 

  

https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101551_informativo.pdf
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101551_informativo.pdf
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101551_informativo.pdf
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101551_informativo.pdf
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101551_informativo.pdf

